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Este livreto foi organizado pelo Professor Mauricio Re-
sende Rodovalho1 , sob a orientação do Professor Doutor 
Geraldo Eustáquio Moreira2 . Trata-se doProduto Educa-
cional que é resultado da pesquisa realizada para elabora-
ção da Dissertação do Mestrado Profissional em Ensino de 
Ciências da Universidade Estadual de Goiás – PPEC/ UEG.

A pesquisa procurou ouvir as opiniões dos professo-
res do Ensino Superior a respeito da Inclusão de alunos 
com Necessidades Educacionais Especiais em suas au-
las e verificou que a maioria destes professores não se 
sente preparada para lidar com a Educação Inclusiva.

Assim, este material tem como objetivo principal trazer 
algumas informações e dicas a fim de servir de ajuda rá-
pida aos professores em seu dia-a-dia na prática docente.

Esperamos, sinceramente, que o material aqui apresentado 
consiga acabar com algumas das angústias relatadas pelos 
professores em seus depoimentos e que seja um pontapé inicial 
para a procura de formação continuada em Educação Inclusiva.

 Cordialmente,
 Os organizadores

 1Mestrando no PPG em Ensino de Ciências da Universidade Estadual de Goiás - UEG
2Doutor em Educação Matemáticas pela PUCSP. Professor Adjunto da Universidade de Brasilia - UnB. Pesquisador dos 
Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Gestão Pública (Mestrado Profissional) e Educação (Mestrado e Dou-
torado), ambos da UnB, e colaborador do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ensino de Ciências da UEG. 
E-mail: geust@unb.br
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Por Que INCLUSÃO NO ENSINO SUPERIOR?

Para começar, porque a CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
no Artigo 5º garante que “TODOS SÃO IGUAIS PE-
RANTE A LEI, SEM DISTINÇÃO DE QUALQUER NA-
TUREZA, GARANTINDO-SE AOS BRASILEIROS E AOS 
ESTRANGEIROS, RESIDENTES NO PAÍS, A INVIOLA-
BILIDADE DO DIREITO À VIDA, À LIBERDADE, À 
IGUALDADE, À SEGURANÇA E À PROPRIEDADE”

É uma questão de Direitos Humanos. Educação é 
direito de todos. O artigo 6º da Constituição Fede-
ral lista a educação como um dos direitos sociais: 

“São direitos sociais a educação, a saúde, a ali-
mentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segu-
rança, a previdência social, a proteção à maternida-
de e à infância, a assistência aos desamparados [...]”

Se os Direitos são garantidos a todos, en-
tão devemos promover a IGUALDADE NA EDU-
CAÇÃO, em todos os níveis, a todo tipo de 
aluno, diante de sua grande DIVERSIDADE .
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DIVERSIDADE

“Etimologicamente o termo diversidade significa di-
ferença, dessemelhança, heterogeneidade, desigual-
dade. A diversidade está relacionada, a um só tempo, 
à diferença de padrões, saberes e culturas hierarqui-
zadas e à desigualdade econômica. Esse conceito nos 
leva a alguns grupos excluídos que, historicamente, 
tem vivenciado a desigualdade em virtude de suas 
diferenças dos padrões pré-estabelecidos: mulheres, 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, negros, povos indíge-
nas, população LGBT, quilombolas, pessoas do campo 
e pobres, entre outros” (DISTRITO FEDERAL, 2013a,) .
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NECESSIDADES EDUCACIONAIS             
(EDUCATIVAS) ESPECIAIS 

NEE

E é justamente nesta Diversidade que aparecem 
as Necessidades Educacionais Especiais – NEE.

O conceito de NEE foi apresentado pela pri-
meira vez no Relatório Warnock, em 1978, en-
globando “não só alunos com deficiências, mas 
todos aqueles que, ao longo do seu percur-
so escolar possam apresentar dificuldades es-
pecíficas de aprendizagem” (WARNOCK, 1978).

Referendado pela Declaração de Salamanca 
(UNESCO, 1994):

“todas aquelas crianças ou jovens cujas ne-
cessidades educacionais especiais se origi-
nam em função de deficiências ou dificul-
dades de aprendizagem” (UNESCO, 1994)

“Essas pessoas necessitam desenvolver ha-
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bilidades, funções e aprendizados específicos. Al-
gumas dessas necessidades podem ser temporá-
rias ou permanentes, dependendo da situação ou 
das circunstâncias das quais se originam” (SÁ, 2014).

“[...] a terminologia – Necessidades Educacionais Espe-
ciais – está associada às dificuldades de aprendizagem, 
no modo particular de ser e estar no mundo, de viven-
ciar e de responder a desafios apontados no cotidia-
no escolar, e não essencialmente vinculados a deficiên-
cias ou altas capacidades.” (DISTRITO FEDERAL, 2013b )

Princípios fundamentais DECLARAÇÃO DE SALA-
MANCA (UNESCO, 1994)

•  Respeito à dignidade humana;
•  Educabilidade de todos os seres humanos, indepen-

dente de comprometimentos que possam apresentar;
•  Direito à igualdade de oportunidades educacionais;
•  Direito à liberdade de aprender e de expressar-se;
•  Direito a ser diferente.
Em sentido amplo, NEE é a necessidade de adequação da 

resposta educativa aos alunos com deficiência física, sen-
sorial ou intelectual ou com dificuldades de aprendizagem.

Em sentido bem mais amplo, todos nós apresenta-
mos alguma NEE, pois temos nossas idiossincrasias e, 
portanto, podemos estar mais ou menos adaptados de 
acordo com o contexto sócio-histórico-cultural vigente.
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EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A educação inclusiva constitui um paradigma 
educacional fundamentado na concepção de di-
reitos humanos, que conjuga igualdade e diferen-
ça como valores indissociáveis, e que avança em 
relação à ideia de equidade formal ao contextu-
alizar as circunstâncias históricas da produção da 
exclusão dentro e fora da escola. (BRASIL, 2008)

A Política Nacional de Educação Especial na Pers-
pectiva da Educação Inclusiva tem como objetivo 
o acesso, a participação e a aprendizagem dos es-
tudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/ superdo-
tação nas escolas regulares, orientando os siste-
mas de ensino para promover respostas às neces-
sidades educacionais especiais [...] (BRASIL, 2015)
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INCLUSÃO versus INTEGRAÇÃO

Na INCLUSÃO, a escola tem 
que se modificar para incluir a 
pessoa com deficiência, pois é 
aquela que precisa ser capaz de 
atender às necessidades de to-
dos os alunos e não o contrário.

“A INTEGRAÇÃO caracteriza-
-se como uma via de mão úni-
ca, na qual somente o indivíduo 
com deficiência deverá, por seu 
mérito, superar suas dificulda-
des e adaptar-se à sociedade, 
enquanto esta se mantém iner-
te” (PORTO; OLIVEIRA, 2010)

“INCLUSÃO não significa um 

modo igual de educar a todos e sim, dar a cada um, 
o que necessita para aprender e desenvolver de-
pendendo do seu ritmo.” (PORTO; OLIVEIRA, 2010)

 A INTEGRAÇÃO não favorece a todas as pessoas, mas so-
mente as que possuem condições pessoais de se integrar.
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Escola Inclusiva

[...] escola inclusiva é uma escola onde se celebra a 
diversidade, encarando-a como uma riqueza e não 
como algo a evitar, em que as complementaridades 
das características de cada um permitem avançar, em 
vez de serem vistas como ameaçadoras, como um 
perigo que põe em risco a nossa própria integridade, 
apenas porque ela é culturalmente diversa da do ou-
tro, que temos como parceiro social (CÉSAR, 2003).

Escola inclusiva: uma escola que reconhece, res-
peita e responde às necessidades de cada alu-
no, favorecendo a aquisição do conhecimento e a 
aprendizagem tanto do aluno quanto do profes-
sor está estruturada em torno do guarda-chuva 
da inclusão social. O professor aprende a interna-
lizar as diferenças entre esses alunos de forma a 
aprender e a crescer em função delas e os alunos 
têm a oportunidade de exercitar um de seus direi-
tos básicos como cidadão: o direito à educação. 
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Uma sociedade inclusiva pressupõe a não exis-
tência de excluídos. A palavra “inclusão” refere-se 
aos ambientes e contextos sociais e não às pesso-
as. Assim, os termos “escola inclusiva” e “sociedade 
inclusiva” demonstram a responsabilidade do sis-
tema no processo de transformação ambiental, cul-
tural, social e política, conforme preconizado pelo 
princípio de inclusão social. (SÃO PAULO, 2011)

Educação inclusiva: sinônimo de universalização 
da educação

As escolas que adotam o princípio de inclusão so-
cial são aquelas que passam a incorporar em seus 
projetos político-pedagógicos o potencial, a criati-
vidade e a cultura de cada aluno. Ao incorporar es-
sas diferenças de forma a aprender e a crescer com 
elas, o professor beneficia-se da diversidade para 
criar uma escola mais flexível, mais aberta a novos 
processos, mais facilmente ajustável a mudanças e 
mais criativa. A valorização das diferenças e o res-
peito à diversidade trazem consequências positivas 
para todos os alunos na medida em que as esco-
las assumem o compromisso com a transformação 
social, cultural e pedagógica. (SÃO PAULO, 2011)
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DEFICIÊNCIA – Lei Brasileira de Inclu-
são da Pessoa com Deficiência (Estatu-
to da Pessoa com Deficiência): Lei nº 

13.146, de 6 de julho de 2015.

Art. 2o  Considera-se pessoa com deficiência aque-
la que tem impedimento de longo prazo de natu-
reza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, 
em interação com uma ou mais barreiras, pode obs-
truir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas.  

O conceito de deficiência possui diferentes aborda-
gens: 

Abordagem clínica: enfatiza a condição física, 
individual e, muitas vezes, limitante da condição 
de deficiência. Relaciona a deficiência a um pro-
blema físico/orgânico, que traz limitações sociais;

Abordagem social: reconhece o contex-
to como potencial limitador da deficiência or-
gânica, ou seja, daquela que afeta funcional 
ou estruturalmente o corpo. (PIMENTEL, 2013)
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A deficiência é o resultado de uma socieda-
de que não se encontra preparada nem projetada 
para atender as necessidades de todos e todas, se-
não só de determinadas pessoas. (PALACIOS, 2008)

DEFICIÊNCIA É UMA QUESTÃO DE DIREITOS HUMANOS 

- PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E O DIREITO À 
EDUCAÇÃO – Estatuto da Pessoa com Deficiência

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com 
deficiência, assegurados sistema educacional inclusi-
vo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda 
a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimen-
to possível de seus talentos e habilidades físicas, sen-
soriais, intelectuais e sociais, segundo suas caracte-
rísticas, interesses e necessidades de aprendizagem.

Parágrafo único.  É dever do Estado, da família, da co-
munidade escolar e da sociedade assegurar educação de 
qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo 
de toda forma de violência, negligência e discriminação.

Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, de-
senvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e mo-
dalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;

[...]
XIII - acesso à educação superior e à educação 

profissional e tecnológica em igualdade de opor-
tunidades e condições com as demais pessoas;
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TECNOLOGIAS ASSISTIVAS – TA

TA pode ser definida como qualquer dispositivo 
ou equipamento, seja ele adquirido comercialmen-
te, modificado ou adaptado, usado para manter, 
aumentar ou melhorar as capacidades funcionais 
de indivíduos com NEE. (MOREIRA et al., 2016 )

A TA deve ser entendida como o “recurso do usu-
ário” e não como “recurso do profissional”. Isto se 
justifica pelo fato de que ela serve à pessoa com 
deficiência que necessita desempenhar funções do 
cotidiano de forma independente. (BERSCH, 2013)

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, 
de característica interdisciplinar, que engloba pro-
dutos, recursos, metodologias, estratégias, práticas 
e serviços que objetivam promover a funcionalida-
de, relacionada à atividade e participação, de pes-
soas com deficiência, incapacidades ou mobilidade 
reduzida, visando sua autonomia, independência, 
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qualidade de vida e inclusão social. (BRASIL, 2009)

São exemplos de TA os teclados modificados, os te-
clados virtuais com varredura, mouses especiais e acio-
nadores diversos, software de reconhecimento de voz, 
dispositivos apontadores que valorizam movimento 
de cabeça, movimento de olhos, ponteiras para digi-
tação, softwares leitores de tela, software para ajustes 
de cores e tamanhos das informações (efeito lupa), os 
softwares leitores de texto impresso (OCR), impressoras 
braile e linha braile, impressão em relevo, entre outros.

Na perspectiva da educação inclusiva, a TA é vol-
tada a favorecer a participação do aluno com defi-
ciência nas diversas atividades do cotidiano esco-
lar, vinculadas aos objetivos educacionais comuns.
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Exemplos de TA:

Gravador/ leitor com 
controle de velocida-
de

Software de reconhecimento 
ótico de caracteres (OCR)
OpenBook

Software de reconheci-
mento de voz

Equipamento com rastre-
amento do movimento 
ocular
Leitor de tela e navegador 
textual: NVDA, JAWS for 
Windows, Window-Eyes 
7.02, Dosvox 4.4

Sistemas de saída de voz. 
Sintetizador de voz.
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Display Braille

Capacete com ponteira

Virtual Vision, Jaws, 
OpenBook, DosVox, Voice 
Mail, Braille Fácil

Sistemas amplificado-
res de telas. Amplia-
dor de tela.
LentePro, Magic
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DEFICIÊNCIA AUDITIVA. SURDEZ/ DEFICI-
ÊNCIA AUDITIVA PARCIAL (HIPOACUSIA)

De acordo com a legislação brasileira, defici-
ência auditiva é a "perda bilateral, parcial ou to-
tal, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, afe-
rida por audiograma nas frequências de 500HZ, 
1.000HZ, 2.000Hz e 3.000Hz" (BRASIL, 2004).

Traduzindo, deficiência auditiva é "a diminuição 
da capacidade de percepção normal dos sons, sen-
do considerado surdo o indivíduo cuja audição não 
é funcional na vida comum, parcialmente surdo, 
aquele cuja audição, ainda que deficiente, é fun-
cional com ou sem prótese auditiva". (SILVA, 2008)

De acordo com Barreto (2009), o universo da pessoa 
surda é diverso, pois existem várias formas do surdo 
interagir, sendo elas: o uso da Língua de Sinais como 
primeira língua; a Língua Portuguesa como primeira 
língua, para os chamados surdos oralizados; o bilin-
guismo, para os que utilizam a Língua de Sinais como 
primeira língua e a Língua Portuguesa na modalidade 
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escrita; e ainda a comunicação através do uso de ges-
tos criados no entorno familiar para aqueles que não 
são oralizados e não conhecem a Língua de Sinais. O 
surdo que utiliza a Língua de Sinais como primeira 
língua constrói sua identidade e manifesta sua cultura 
marcada pela comunicação espaço-visual, necessitan-
do, para sua inclusão social, de intérpretes que façam 
a mediação de sua relação com o mundo ouvinte.

Desde a aprovação da Lei 10.436 em 24 de abril de 
2002, a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS foi ofi-
cialmente reconhecida no Brasil como “forma de 
comunicação e expressão, em que o sistema lin-
guístico de natureza visualmotora, com estrutura 
gramatical própria, constitui um sistema linguístico 
de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comu-
nidades de pessoas surdas do Brasil.” (BRASIL, 2002)

O reconhecimento da LIBRAS como língua oficial 
das comunidades surdas do Brasil trouxe para os su-
jeitos, usuários deste sistema linguístico, a garantia 
do direito ao acesso a comunicação e a informação 
em sua língua, sendo que o Decreto 5.626/2005, em 
seu cap.4, art.14, assegura que "as instituições fede-
rais de ensino devem garantir, obrigatoriamente, às 
pessoas surdas acesso à comunicação, à informa-
ção e à educação nos processos seletivos, nas ativi-
dades e nos conteúdos curriculares desenvolvidos 
em todos os níveis, etapas e modalidades de edu-
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cação, desde a educação infantil até à superior". 

Embora esta legislação já esteja em vigor des-
de 2005, a presença de estudantes surdos no En-
sino Superior ainda enfrenta algumas barreiras 
no que diz respeito ao seu acesso e permanência

DICAS E INFORMAÇÕES
Ao interagir com pessoas com defici-

ência auditiva, observe-se o seguinte:
• A pessoa com deficiência auditiva, por não ou-

vir, tem dificuldades de comunicar-se por meio 
da fala. Utiliza, geralmente, a Língua Brasilei-
ra de Sinais – LIBRAS, e a linguagem de gestos.

• Se você quiser conversar com uma pessoa sur-
da, busque inicialmente o contato visual, fazendo 
com que ela olhe para você, sinalizando ou tocando 
em seu braço; essa atitude facilita a comunicação.

• Ao falar com a pessoa surda, fique sempre 
de frente, tomando cuidado para que ela en-
xergue sua boca. Fale claramente, e em veloci-
dade normal, pois uma boa articulação facili-
ta a leitura labial e a compreensão da mensagem.

• Seja natural. Não há necessidade de gritar ou falar 
alto, a não ser que lhe peçam para levantar a voz.

• Use expressão facial e corporal para demonstrar 
seus sentimentos, pois a pessoa surda não percebe mu-
danças de tom ou de emoção na voz. Seja expressivo.
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• Mantenha o contato visual durante a con-
versa com a pessoa surda, pois ao desviar o 
olhar ela pode entender que a conversa acabou.

• Se tiver dificuldades para compreender o que uma 
pessoa surda está falando, peça para repetir e, se for ne-
cessário, para escrever. O importante é comunicar-se.

• Dirija-se sempre à pessoa surda, mesmo 
quando ela estiver acompanhada de intérprete.

• Se for exibir um filme ou documentário, qual-
quer mensagem televisiva, sem tradução em LIBRAS 
ou legenda, providencie um script ou um resumo, 
para que a pessoa surda familiarize-se, previamen-
te, com o conteúdo, para entender a mensagem.

• Ao comunicar-se com a pessoa surda, evite gesti-
culação excessiva e barreiras no movimento dos lá-
bios, como bala ou chiclete na boca. (BRASIL, 2005)

Símbolo de aptidão em 
Libras

• ATENÇÃO! A LIBRAS é a primeira língua das 
pessoas surdas. Portanto, o português bra-
sileiro escrito é a segunda língua dos sur-
dos. Assim, é comum que sua escrita seja DI-
FERENTE da escrita dos alunos ouvintes.
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DEFICIÊNCIA FÍSICA/ MOTORA

Alteração completa ou parcial de um ou mais seg-
mentos do corpo humano, acarretando o compro-
metimento da função física, apresentando-se sob 
a forma de monoplegia (paralisia de um membro 
do corpo), hemiplegia (paralisia na metade do cor-
po), paraplegia (paralisia da cintura para baixo), te-
traplegia (paralisia do pescoço para baixo), ampu-
tação ou ausência de membro, paralisia cerebral.

Embora seja definida a partir de limitações orgâni-
cas, a pessoa com deficiência física pode ter amplia-
do suas possibilidades funcionais se lhe forem dis-
ponibilizados recursos de TECNOLOGIA ASSISTIVA 
que assegurem condições de acessibilidade e auto-
nomia em seu direito de ir e vir. A ausência destes re-
cursos pode ser, então, fator limitante ou impeditivo 
do processo de inclusão da pessoa com deficiência 
num determinado contexto social. (PIMENTEL, 2013)
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DICAS E INFORMAÇÕES

Os docentes, técnicos administrativos e colegas dos 
estudantes com deficiência física podem favorecer 
a inclusão na Universidade através de ações como: 

• Oferecer ajuda e aguardar que o estudan-
te com deficiência física diga como proceder. 

• Procurar sentar-se, durante conver-
sas longas, ficando no mesmo nível do olhar 
do estudante usuário da cadeira de rodas. 

• Manusear a cadeira de rodas em "marcha ré" 
sempre que for ajudar o estudante com defici-
ência física a descer rampas ou degraus, evitan-
do que ele perca o equilíbrio e caia para frente. 

• Organizar a sala de aula, preferencial-
mente em semicírculo, permitindo a mobi-
lidade do estudante em cadeira de rodas. 

• Evitar apoiar-se na cadeira de rodas. 
• Ficar à vontade ao utilizar vocábu-

los como 'correr' ou 'caminhar', pois as pes-
soas com deficiência também as usam. 

• Possibilitar a participação dos estudantes com 
deficiência física na discussão de projetos de re-
forma ou construção de novos prédios, com vis-
tas a garantir sua acessibilidade . (PIMENTEL, 2013)
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DEFICIÊNCIA VISUAL 
CEGUEIRA/BAIXA VISÃO (AMBLIOPIA)

A Deficiência visual abrange a cegueira e a baixa 
visão, sendo considerada cegueira quando a acuida-
de visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, 
com a melhor correção óptica e baixa visão quando 
a acuidade visual estiver entre 0,3 e 0,05 no melhor 
olho, com a melhor correção óptica. (BRASIL, 2004)

Numa abordagem educacional, o conceito é uti-
lizado considerando-se a funcionalidade e as pos-
sibilidades do sujeito diante do contexto em que 
está inserido, e não apenas as limitações orgâni-
cas apresentadas devido à deficiência. Assim, afir-
ma-se que pessoas com baixa visão, são “aque-
las que apresentam "desde condições de indicar 
projeção de luz, até o grau em que a redução da 
acuidade visual interfere ou limita seu desempe-
nho". Seu processo educativo se desenvolverá, 
principalmente, por meios visuais, ainda que com 
a utilização de recursos específicos”. (BRASIL, 2006)



25

Pessoa cega é aquela que apresenta "desde a au-
sência total de visão, até a perda da projeção de luz". 
Neste caso, "o processo de aprendizagem se fará atra-
vés dos sentidos remanescentes (tato, audição, olfa-
to, paladar), utilizando o Sistema Braille como prin-
cipal meio de comunicação escrita." (BRASIL, 2006). 

Na atualidade além do Sistema Braille, o estudante 
com deficiência visual tem recorrido também, para 
acesso aos textos escritos, a textos em formato digital 
com uso de softwares sintetizadores de voz. Todavia, 
estas ferramentas não substituem o uso do Sistema 
Braille, principalmente para quem é cego congênito.

DICAS E INFORMAÇÕES

Os docentes, técnicos administrativos e colegas dos 
estudantes com deficiência visual podem favorecer 
a inclusão na Universidade através de ações como: 

• Oferecer ajuda sempre que um estudante cego 
parecer necessitar, mas perguntando sempre antes 
de agir e solicitando explicações de como fazê-lo. 

• Compreender que os sentidos remanescen-
tes (tato, audição, paladar, olfato) possibilitam 
para o estudante com deficiência visual ou ce-
gueira a ampliação de possibilidades na obten-
ção de informações originadas no meio externo. 

• Prestar informações ao estudante cego sempre 
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que houver nova disposição do mobiliário da sala 
de aula, permitindo o seu reconhecimento do espa-
ço de modo que tenha autonomia na mobilidade. 

• Informar a sua chegada e/ou saída ao encontrar-se 
com um estudante com deficiência visual que você 
conhece, dizendo-lhe quem é e cumprimentando-o.

• Permitir que o estudante cego segure em seu bra-
ço, de preferência, no cotovelo ou no ombro, sempre 
que você for guiá-lo. À medida que encontrar de-
graus, meios-fios e outros obstáculos, oriente-o. Ao 
passar em lugares muito estreitos para duas pesso-
as caminharem lado a lado, coloque seu braço para 
trás de modo que o estudante cego possa segui-lo.  

• Ao guiar um estudante cego para uma ca-
deira, guie a sua mão para o encosto e infor-
me se a cadeira tem braços e se é giratória. 

• Colocar-se à disposição do estudante com deficiên-
cia visual para identificar as linhas de ônibus enquanto 
aguardam em um ponto de ônibus. Já para subir ou des-
cer do ônibus, basta orientá-lo colocando a sua mão na 
barra vertical ou no corrimão da escada. Ao descer do 
ônibus, ajude-o a colocar-se em segurança na calçada.

• Utilizar recursos didáticos com diferentes texturas em 
caso de apresentação de gravuras. Em caso de uso de ima-
gens, oferecer-lhe riqueza de detalhes na sua descrição .  

• Proporcionar a participação do estudante com defi-
ciência visual, ou cegueira, em diferentes atividades que 
promovam a estimulação dos sentidos remanescentes. 
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• Falar diretamente com o estudan-
te com deficiência visual, ou cegueira, nun-
ca por intermédio dos acompanhantes. 

• Indicar as distâncias dos objetos e coi-
sas em metros, quando houver necessidade. 

• Orientar o estudante com deficiência visual, ou 
cegueira acerca de que direções seguir, da maneira 
mais clara possível. Indicar "à direita", "à esquerda" e 
tomar como referência a posição dele e não a sua. Se 
puder indicar com precisão a distância, poderá utili-
zar metros por passos, por exemplo, a lixeira está à 
sua direita a mais ou menos seis passos de distância. 

• Evitar o uso de alguns termos como "isto", "lá" ou 
"aquilo", advérbios que não possuem significado prá-
tico para uma pessoa que não vê. Isto pode provo-
car dificuldade no entendimento do assunto tratado. 

• Procurar manter as portas bem abertas ou bem fe-
chadas. A porta meio aberta é um obstáculo de perigo 
para estudantes com deficiência visual. Procurar tam-
bém não deixar objetos jogados pelo chão onde eles 
costumam  passar, pois isso poderá ocasionar acidentes. 

• Disponibilizar ao estudante com deficiência visu-
al os textos em formato digital, bem como os slides 
e filmes utilizados durante a aula para que, através 
dos recursos de Tecnologia Assistiva, este estudante 
tenha mais acessibilidade ao conteúdo trabalhado. 

• Respeitar as diversas falas de docentes e/ou colegas 
em sala de aula, de modo que o estudante com deficiência 
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visual possa ouvir, com clareza, a contribuição da classe. 
• Compreender que o excesso de ruídos na sala provoca 

incômodo ao discente com deficiência visual, ele se uti-
liza muito da via auditiva para a apreensão do contexto. 

• Estar solícito em auxiliar na orientação do dis-
cente com deficiência visual em atividades de 
campo, de modo a favorecer a sua mobilidade. 

• Utilizar a descrição do experimento realizado em 
aulas práticas e, quando possível, possibilitar a ex-
ploração tátil olfativa do material utilizado, desde 
que não ofereça riscos à segurança do estudante. 

• Garantir a áudio descrição feita por colegas, 
quando da utilização de vídeos e ou documentá-
rios, mediante a descrição oral das informações 
que compreendemos visualmente e que não es-
tejam contidas nos diálogos, tais como expres-
sões faciais e corporais, efeitos especiais, ambien-
tes, mudança de tempo e espaço, entre outras. 

• Possibilitar diferentes instrumentos de ava-
liação, como: prova em Braille, prova oral, apre-
sentação de seminários, portfólios, entre outros. 

• Não excluir o estudante com deficiência visu-
al da participação plena em atividades de cam-
po e sociais, nem minimizar tal participação. 

• Permitir, durante as aulas, o uso do gravador, da 
máquina de escrever Braille, de computador com 
programas sintetizadores de voz e ledores de texto. 

• Promover atividades colaborativas entre os cole-
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gas, tais como as que podem ser desenvolvidas em 
dupla, que possibilitam ao estudante com defici-
ência visual ter, em seu colega, um escriba e ledor.

• Verbalizar todos os procedimen-
tos desenvolvidos, transmitindo com cla-
reza os conteúdos de forma fácil e audível. 

• Disponibilizar mais tempo para o estudante com 
deficiência visual cumprir suas tarefas e diminuir o nú-
mero de exercícios e/ou textos, caso seja necessário. 

• Respeitar os recursos de acessibilidade como a ben-
gala e o cão-guia, conforme prevê o Decreto 5.904/2006. 

• Ajudar o estudante cego a posicio-
nar o guia vazado para assinatura nas lis-
tas de presença utilizadas em sala de aula. 

• Orientar o estudante cego para o reconheci-
mento do espaço físico do Centro de Ensino (salas 
de aula, sanitários, cantina, reprografia, secretaria, 
sala de professores, laboratórios, biblioteca etc.). 

• Utilizar sinalizações e placas infor-
mativas em Braille em todos os espaços. 

• Utilizar pisos táteis para que o estudante com de-
ficiência visual possa se locomover com segurança e 
autonomia, indicando mudança de direção, derivação, 
obstáculo, desníveis, cruzamento, bloqueio e alerta. 

• Possibilitar a participação dos estudantes 
com deficiência visual na discussão de proje-
tos de reforma ou construção de novos pré-
dios, com vistas a garantir a sua acessibilidade . 
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• Socializar verbalmente ou através de emails as 
informações fixadas em murais ou quadro de avisos. 

• Possibilitar a existência de ledores 
nos momentos das atividades avaliativas. 

• Fornecer em meio digital o plano de curso, textos 
e/ou livros e outros recursos didáticos. (BRASIL, 2005)

Exemplo de escrita em Braille
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- DEFICIÊNCIA INTELECTUAL

É o funcionamento intelectual significativamente in-
ferior à média comum, e limitações associadas a duas 
ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
comunicação; cuidado pessoal; habilidades sociais; 
utilização dos recursos da comunidade; saúde e segu-
rança; habilidades acadêmicas; lazer e trabalho, que 
requerem modificações nos métodos e estratégias

DICAS E INFORMAÇOES

As pessoas com deficiência mental necessitam convi-
ver com outras pessoas. Por isso, considere o seguinte:

• À sua maneira e do seu jeito, elas precisam sair e se 
comunicar com parentes, amigos e pessoas em geral.

• São alegres, carinhosas e geralmente mui-
to comunicativas. Por isso, ao encontrá-las, ex-
presse alegria e cumprimente-as de forma natu-
ral, mantendo a conversação até onde for possível.

• Tratá-las com respeito e dignidade é obrigação de 
todos, independentemente de sua idade. Assim, se 
for criança, trate-a como criança, se adulta, como tal.
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• A pessoa com deficiência mental apresen-
ta condições de aprendizagem, por isso, estimu-
le-a para que vivencie suas próprias experiências.

• Trate-as como as demais pessoas e jamais as subesti-
me. Sempre enalteça suas capacidades e possibilidades.

• Facilite a participação e a cooperação de pesso-
as com deficiência mental, nas diferentes situações.

• A sensibilidade é uma característica mar-
cante na pessoa com deficiência mental. Por-
tanto, não se utilize de palavras, gestos ou 
expressões grosseiras. Essa atitude é desrespei-
tosa e a faz sentir-se humilhada e impotente.

• Evite comparações. A pessoa com deficiência mental 
só pode ser comparada a ela mesma. (PIMENTEL, 2013)
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UM POUCO DE LEGISLAÇÃO

• BRASIL

1990 – Lei Nº 8.069
Mais conhecida como Estatuto da Criança e do Adoles-

cente (ECA), a Lei Nº 8.069 garante, entre outras coisas, o 
atendimento educacional especializado às crianças com 
deficiência preferencialmente na rede regular de ensino.

1994 – Política Nacional de Educação Especial
Em termos de inclusão escolar, o texto é considera-

do um atraso, pois propõe a chamada “integração ins-
trucional”, um processo que permite que ingressem em 
classes regulares de ensino apenas as crianças com defi-
ciência que “(...) possuem condições de acompanhar e de-
senvolver as atividades curriculares programadas do ensi-
no comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”.

2002 – Resolução CNE/CP Nº1/2002
A resolução dá “diretrizes curriculares nacionais para 

a formação de professores da Educação Básica, em ní-
vel superior, curso de licenciatura, de graduação ple-
na”. Sobre a educação inclusiva, afirma que a formação 
deve incluir “conhecimentos sobre crianças, adolescen-
tes, jovens e adultos, aí incluídas as especificidades dos 
alunos com necessidades educacionais especiais”.

2002 – Lei Nº 10.436/02
Reconhece como meio legal de comunicação 

e expressão a Língua Brasileira de Sinais (Libras).
2006 – Plano Nacional de Educação em Direi-

tos Humanos
Documento elaborado pelo Ministério da Educação (MEC), 
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Ministério da Justiça, Unesco e Secretaria Especial dos Direi-
tos Humanos. Entre as metas está a inclusão de temas relacio-
nados às pessoas com deficiência nos currículos das escolas.

2008 – Política Nacional de Educação Especial na 
Perspectiva da Educação Inclusiva

Documento que traça o histórico do processo de inclusão 
escolar no Brasil para embasar “políticas públicas promo-
toras de uma Educação de qualidade para todos os alunos”.

2011 - Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de 
2011

Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pes-
soa com Deficiência - Plano Viver sem Limite. 

2012 – Lei nº 12.764
A lei institui a Política Nacional de Proteção dos Di-

reitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista.
2014 – Plano Nacional de Educação (PNE)
A meta que trata do tema no atual PNE é a de número 4. Sua 

redação é: “Universalizar, para a população de 4 a 17 anos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas ha-
bilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na 
rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional 
inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas 
ou serviços especializados, públicos ou conveniados”. O entra-
ve para a inclusão é a palavra “preferencialmente”, que, segun-
do especialistas, abre espaço para que as crianças com defici-
ência permaneçam matriculadas apenas em escolas especiais.
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• MUNDO
1990 – Declaração Mundial de Educação para 

Todos
No documento da Organização das Nações Unidas para 

a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), consta: “as ne-
cessidades básicas de aprendizagem das pessoas porta-
doras de deficiências requerem atenção especial. É preciso 
tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à Edu-
cação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiên-
cia, como parte integrante do sistema educativo”. O tex-
to ainda usava o termo “portador”, hoje não mais utilizado.

1994 – Declaração de Salamanca
O documento é uma resolução da Organização das Na-

ções Unidas (ONU) e foi concebido na Conferência Mun-
dial de Educação Especial, em Salamanca. O texto trata de 
princípios, políticas e práticas das necessidades educati-
vas especiais, e dá orientações para ações em níveis regio-
nais, nacionais e internacionais sobre a estrutura de ação 
em Educação Especial. No que tange à escola, o documen-
to aborda a administração, o recrutamento de educado-
res e o envolvimento comunitário, entre outros pontos.

1999 – Convenção da Guatemala 
A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 
de Deficiência, mais conhecida como Convenção da Guate-
mala, resultou, no Brasil, no Decreto nº 3.956/2001. O tex-
to brasileiro afirma que as pessoas com deficiência têm “os 
mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que 
outras pessoas e que estes direitos, inclusive o direito de 
não ser submetidas a discriminação com base na deficiência, 
emanam da dignidade e da igualdade que são inerentes a 
todo ser humano”. O texto ainda utiliza a palavra “portador”.

2009 – Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
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com Deficiência
A convenção foi aprovada pela ONU e tem o Brasil como 

um de seus signatários, tendo sido ratificada pelo Congres-
so Nacional com força de norma constitucional. Ela afir-
ma que os países são responsáveis por garantir um siste-
ma de educação inclusiva em todas as etapas de ensino.

PARA SABER UM POUCO MAIS:
Portal do MEC – SICAD: http://portal.mec.gov.br/index.
php?option=com_content&view=article&id=16761&Ite-
mid=1123

Gestão Escolar – A Legislação Educacional que trata da 
inclusão: http://gestaoescolar.abril.com.br/politicas-publicas/
legislacao-educacional-trata-inclusao-759502.shtml
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